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RESUMO 

Neste artigo, sugerimos uma reflexão sobre a ascensão da extrema direita nas democracias latino-americanas, 
particularmente ao analisar o Brasil e a Argentina. Argumentamos que as disputas pela memória pública em relação 
à época das ditaduras militares criou consequências profundas para as culturas políticas e populares dos respectivos 
países. Segundo uma perspectiva interdisciplinar, afirmamos que o avanço recente da extrema direita não pode ser 
explicado isoladamente pela crise econômica, pela instabilidade política ou pela intervenção internacional. 
Apontamos que as disputas e a manipulação da memória pública nos países tornam evidente uma das estratégias 
principais da extrema direita. Ao mesmo tempo, as políticas de verdade e de memória pública aprofundam as 
barreiras ao sucesso da extrema direita, especificamente quando ela acumula poder político considerável. Para tanto, 
analisamos estatísticas dos governos, pesquisas de opinião pública e literatura existente. Além disso, desenvolvemos 
uma comparação entre os longas-metragens Ainda estou aqui (2024) e Argentina, 1985 (2022), que retratam testemunhos 
pessoais nos regimes autoritários no Brasil e na Argentina, respectivamente. Dessa forma, o artigo contribui para a 
literatura de dois modos principais. Primeiro, ao abordar a importância das políticas de memória pública como 
barreiras ao sucesso eleitoral de governos da extrema direita. Segundo, ao estabelecer o impacto dos dois filmes na 
criação e manutenção de memórias públicas. 

Palavras-chave: memórias públicas; democracia; extrema direita; cinema. 

 

ABSTRACT 

In this article, we develop a reflection on the rise of the far right in Latin American democracies, specifically by 
analyzing Brazil and Argentina. We argue that the disputes over public memory in relation to the era of military 
dictatorships have had profound consequences for the political and popular cultures of the respective countries. 
From an interdisciplinary perspective, we explain that the recent rise of the far right cannot be explained in isolation 
by the economic crisis, political instability or international intervention. We argue that the disputes and 
manipulation of public memory in the countries make one of the main strategies of the far right evident. At the same 
time, public memory and truth policies create barriers to the success of the far right, even when it accumulates 
considerable political power. To do so, we analyze government statistics, public opinion polls and existing literature. 
In addition, we compare the films Ainda estou aqui (2024) and Argentina, 1985 (2022), which portray personal 
testimonies in authoritarian regimes in Brazil and Argentina respectively. In this way, the article contributes to the 
literature in two main ways. First, by addressing the importance of public memory policies as barriers to electoral 
success and far-right governments. Second, by establishing the impact of the two films on the creation and 
maintenance of public memories. 

Keywords: public memories; democracy; extreme right; cinema. 
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Introdução 

Governos democráticos em todo o mundo enfrentam crises de legitimidade. Nos Estados 
Unidos e na Europa, a ascensão da extrema direita e de seus representantes políticos pode ser 
associada a uma perspectiva de crise democrática, na literatura acadêmica e na mídia. O risco 
mundial de narrativas populistas que emergem em contextos de crise é, de certo modo, 
exacerbar a excepcionalidade da crise e, ao abrir mão da complexificação das representações da 
sociedade e de sua soberania em nome da urgência, fazer ruir as estruturas que podem permitir 
o alargamento dos processos de constituição de públicos democráticos capazes de compor 
linhas de superação das crises (Faria; Silva, 2021). No entanto, para melhor compreender a 
ascensão da política de extrema direita e a crise da democracia, a experiência recente na América 
Latina nos ajuda em um diagnóstico ampliado.  

Uma questão abordada neste artigo é que a ascensão da extrema direita não pode ser 
explicada simplesmente pela turbulência econômica; ela requer uma análise mais aprofundada 
da história, da política, das relações internacionais e da memória pública. Tais tópicos e a 
própria ascensão da extrema direita são complexos e multifacetados; uma perspectiva única ou 
mesmo multidisciplinar examinaria inadequadamente suas causas e não forneceria soluções 
suficientes. Por isso, em nossa análise, nós nos baseamos em áreas acadêmicas de modo 
interdisciplinar, através da ciência política, da psicologia, das relações internacionais, da 
história, da sociologia política e dos estudos culturais. 

Para abordar a questão das democracias em crise, nós nos voltamos para as democracias da 
América Latina e suas histórias complexas, para obter insights. A partir da década de 1980, países 
em toda a América Latina iniciaram o processo de reconstrução de suas instituições 
democráticas e, em alguns casos, a criação de novas instituições. Na década de 1960, apoiados 
pelos Estados Unidos, oficiais militares subverteram e derrubaram os sistemas democráticos de 
poder existentes na região. Brasil e Argentina vivenciaram ditaduras profundamente 
traumáticas, extensas e violentas. Hoje, tanto os dois países como o apoiador dos golpes do 
passado, vivenciam a ascensão da extrema direita. Para os propósitos deste artigo, a fim de 
conceituar a extrema direita segundo Mudde e Kaltwasser (2018), há um intercalar de 
características, como exclusivismo, traços antidemocráticos, tradicionalismo e, do ponto de 
vista econômico, valorização do “livre mercado”. Entre suas características mais aparentes está 
seu caráter antissistema e certa hostilidade à democracia liberal, o que gera tensões quanto às 
boas práticas de governança, como a necessidade de prestação de contas e transparência 
governamental. Uma análise das histórias do Brasil e da Argentina e das atuais lutas 
democráticas fornece evidências sobre os desafios e processos de democratização de seus 
governos. 

O revisionismo da extrema direita manipula e explora a memória pública para idolatrar o 
passado. Conforme observado por Santos (2019), a memória pública refere-se ao processo pelo 
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qual as sociedades estabelecem o significado de eventos passados. A partir de Maurice 
Halbwachs (Paugam, 2025), ampliou-se a percepção de que as reconstruções do passado 
ocorrem no presente, relacionadas às memórias constituídas em grupos sociais. Para Halbwachs 
(apud Paugam, 2025), memórias individuais são constituídas com o suporte de estruturas sociais 
mais amplas, chamadas pelo sociólogo de quadros sociais da memória, como a linguagem; e 
carregam com elas o contexto social em que foram produzidas. Não por acaso, portanto, grande 
parte dos estudos sobre memória social no campo das Ciências Sociais apoia-se em abordagens 
e caminhos metodológicos indicados por Halbwachs, que analisa memórias constituídas por 
grupos sociais, como famílias, operários e partidos políticos.  

Esse processo ocorre na interseção do passado e do presente, bem como em relação ao 
futuro. Por outro lado, a memória pública pode ser distinguida da memória coletiva de várias 
maneiras. Por um lado, se limitarmos a memória coletiva à produção e transmissão de memórias 
compartilhadas dentro do estreito quadro de "grupos intermediários" (famílias, igrejas etc.), 
falaremos de memória pública para designar também grupos que problematizam publicamente 
uma "perturbação" de memória e, quando apropriado, exigem reconhecimento (compaixão, 
arrependimento, reparações etc.) das autoridades oficiais e a tradução de suas demandas em 
uma política memorial. Neste último caso, a memória pública aguarda a memória oficial. A 
percepção da memória como processo e produto que se transformam continuamente traz 
imprevisibilidade e incerteza às narrativas sobre o passado, pois sabemos que algo sempre 
escapa do campo interpretativo e das memórias que elegemos como objeto. Para explicar melhor 
como as políticas de memória impactam a política atual, analisamos as políticas de memória 
pós-ditadura brasileira e argentina, respectivamente. Este artigo baseia-se no trabalho de 
acadêmicos da última década, que elaboraram análises críticas da memória pública na América 
Latina. Em diálogo com tais estudos, incluímos uma análise dos resultados recentes das eleições 
no Brasil e na Argentina, em 2022 e 2023. 

Primeiramente, definimos termos e conceitos centrais para a redemocratização, 
examinando também seus contextos históricos. Em seguida, focamos as diferentes abordagens 
da Argentina e do Brasil sobre a redemocratização e as ramificações destas para a política 
contemporânea dos respectivos países. Posteriormente, analisamos o caso do processo de 
redemocratização do Brasil e, em seguida, o conectamos com a ascensão do presidente de 
extrema direita Jair Bolsonaro em 2018, bem como com sua derrota por uma margem apertada 
em 2022. Em seguida, examinamos a redemocratização da Argentina, avaliando o trabalho do 
presidente Raúl Alfonsín e a ascensão de Javier Milei em 2023. Concluímos comparando as 
recepções e os contextos dos filmes Argentina, 1985 (2022) e Ainda estou aqui (2024). 

Redemocratização na América Latina: os casos de Brasil e Argentina 

Muitos acadêmicos estadunidenses referem-se à década de 1980, na América Latina, a partir 
o colapso das ditaduras em toda a região, como o início da democratização. No entanto, esse 

1
0
.1

7
7
7
1
/P

U
C
R
io

.D
D

C
IS

.7
3
8
5
3



MEMÓRIA, CINEMA, ANISTIA E A EXTREMA DIREITA NO BRASIL E NA ARGENTINA 

D&D  [  n . 2 7  |  2 0 2 5 . 1  |  p p .  2 6 8 - 2 8 9  ]    2 7 2  

conceito é problemático, porque ignora que a maioria dos países da região já possuía democracias 
antes da década de 1960. Um pilar da política externa estadunidense era o envolvimento em 
operações secretas para reestruturar governos em sistemas autocráticos que beneficiassem os 
objetivos ideológicos, econômicos e políticos dos Estados Unidos (Thyne, 2010). 

Por esse motivo, referimo-nos a esse período como redemocratização, uma palavra que 
carrega consigo o reconhecimento da história das lutas da região em relação à democracia 
(D’Araujo, 2014). Adotando uma terminologia originária da reflexão acadêmica da América 
Latina, podemos examinar criticamente a história do imperialismo estadunidense e seus 
impactos duradouros. Além disso, esses termos reconhecem a sensibilidade dessas questões e 
centralizam as experiências tumultuadas, incertas e traumáticas de dezenas de milhares de 
vítimas e suas famílias. 

Em muitos países ao redor do mundo, governos em processo de (re)democratização têm 
utilizado comissões da verdade para tentar registrar as histórias de violência estatal, com seus 
limites e potencialidades (Schettini, 2022). Essas investigações, normalmente lideradas pelos 
governos, tiveram vários graus de sucesso, mas, em sua maioria, enfrentaram dificuldades para 
retratar com precisão a violência estatal e construir argumentos para responsabilização. O 
trabalho do Comissão Nacional de Desaparecimentos de Pessoas (Conadep) demonstrou o 
potencial das comissões da verdade em todo o mundo. A Comissão Nacional da Verdade (CNV) 
do Brasil teve menos sucesso por uma infinidade de razões, como analisaremos mais adiante. 
Como observa Schettini (2022), se as primeiras comissões da verdade surgiram na década de 
1980 como um tipo de segunda opção ou de alternativa à justiça penal, por vezes inviabilizada 
em contextos de transição ‒ impedidas por leis de anistia ou políticas oficiais de esquecimento e 
perdão ‒, hoje elas são consideradas instituições determinantes para a consolidação da ordem 
democrática em contextos pós-conflito ou pós-governos autoritários. 

O termo "desaparecidos", em português e espanhol, descreve o processo de violência 
estatal. Uma estratégia central das ditaduras latino-americanas era destruir a memória 
individual em torno da violência que infligiram. Devido a isso, a violência estatal não era apenas 
o assassinato intencional de cidadãos, mas também o apagamento da existência deles. As 
memórias das pessoas continuavam apenas nas mentes de seus entes queridos, enquanto o 
governo apagava registros públicos. O desaparecimento de cidadãos por parte dos governos 
brasileiro e argentino constitui a base para o gaslighting sistêmico, político e social moderno da 
extrema direita. Por essa razão, o tipo específico de violência usado durante esse período deve 
ser nomeado. Em 2024, foi relembrado que há 60 anos um golpe iniciou a última ditadura 
brasileira, que durou de 1964 a 1988. Durante o governo militar, centenas de pessoas 
desapareceram, principalmente estudantes e sindicalistas. Membros desse governo, torturaram 
dezenas de milhares de outras pessoas em organizações privadas, e, finalmente, três décadas 
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depois, o governo civil fez esforços extraordinários para contar as histórias dessas vítimas e 
fazer com que elas fossem lembradas. 

O primeiro esforço abrangente para documentar a verdadeira extensão desses horrores 
secretos foi o relatório do projeto Brasil: Nunca Mais, da Arquidiocese de São Paulo, em 1985. No 
entanto, esse relatório não teve apoio institucional e enfrentou forte oposição de autoridades 
militares. Ele documentou aproximadamente 380 vítimas de assassinato, ou seja, cerca de 
metade do número de vítimas do relatório da CNV. Só em 1974, o governo militar brasileiro 
cometeu mais de 104 assassinatos extrajudiciais, de acordo com um memorando da Agência 
Central de Inteligência (CIA) estadunidense, em 11 de abril de 1974 (Colby, 1974). O mesmo 
memorando revelou a coordenação da brutalidade nos mais altos escalões do governo, incluindo 
o presidente general Ernesto Geisel. 

Embora a violência patrocinada pelo Estado no Brasil tenha resultado em um número 
menor de assassinatos se comparado à Argentina, os traumas coletivos e pessoais causados pela 
ditadura não devem ser subestimados. Essa diferença não deve ser interpretada como menor 
violência ou opressão. Como observado na literatura, a ditadura brasileira era um “poder de 
tortura” (Améry, 2004). Dezenas de milhares de pessoas foram torturadas pelo regime militar. 

Em meio a essas tentativas privadas de documentar os crimes do regime, o processo de 
redemocratização do Brasil continuou. A Lei da Anistia, de 1979, foi crucial para que os militares 
interrompessem o processo e a investigação formal de oficiais militares e de alta patente pelos 
crimes que possam ter cometido durante os 24 anos de ditadura. Conforme Rubens (2019), tal 
lei era incrivelmente ampla: "A anistia é concedida a todos aqueles que, no período de 2 de 
setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexão com eles". Ela 
definiu essa conexão com crimes como "crimes de qualquer natureza, relacionados com crimes 
políticos ou praticados por motivação política" (Rubens, 2019). Segundo Atencio (2014), o 
governo de transição de José Sarney se engajou na "política da reconciliação por meio do 
esquecimento institucionalizado" (Atencio, 2014, p. 29). A manipulação da legislação de anistia 
no Brasil prenuncia um padrão de comportamento dos militares que perdura até hoje. 

O engajamento em torno da Lei de Anistia também representa uma abordagem sistemática 
à violência e à política de extrema direita por parte da sociedade brasileira em geral. A 
Constituição de 1988 foi uma oportunidade para uma transição firme do governo para um 
governo com responsabilidade. No entanto, políticos reforçaram a Lei de Anistia e subverteram 
a memória pública. Ao final, há poucas diferenças entre a Constituição de 1988 e sua antecessora 
de 1967 no que diz respeito às cláusulas que tratam das Forças Armadas (Zaverucha, 1998). Essas 
ações teriam consequências drásticas para o movimento por responsabilização. 

A primeira tentativa oficial do governo de contar a história das vítimas de assassinatos e 
desaparecimentos de Estado foi no relatório Direito à memória e à verdade, de 2007, da Comissão 
Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMPD). É importante notar que, a essa altura, 
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a questão da responsabilização e da justiça para as vítimas já havia sido essencialmente apagada 
da discussão. De fato, como aponta Atencio (2014), a palavra "justiça" aparece apenas uma vez 
em todo o relatório. A concessão do governo aparentemente se torna uma forma de se mostrar 
disposto a descobrir a verdade, mas refuta qualquer capacidade de responsabilização. Em 
contraste com o que discutiremos sobre a Argentina, o governo brasileiro não vê direito à justiça 
para as vítimas e, sem justiça, a memória e a verdade se tornam pouco mais do que palavras 
destinadas a apaziguar aqueles que sofreram por causa da violência do governo militar. Isso teve 
implicações adicionais para a ascensão de Bolsonaro e o impeachment da presidente Dilma 
Rousseff em 2016 (Faria; Rivetti; Butterby, 2023). 

Nesse sentido, a CNV foi uma peça fundamental da política interna da presidenta Dilma 
Rousseff, que governou o país entre 2011 e 2016. Rousseff, vítima de tortura durante a ditadura, 
representou o que muitos consideraram, na época, uma mudança para o Brasil – a primeira 
presidenta do país e uma forte rejeição à política de centro e extrema direita. A história de 
Rousseff é complexa, especialmente nos dois últimos anos de sua presidência. Para essa 
discussão, o aspecto mais importante é a forma como seus escândalos foram amplificados por 
líderes amigos dos militares e, segundo seus aliados, em alguns casos, criados por eles (Penido; 
Janot; Rodrigues, 2021).  

Fora do Brasil, círculos de mídia nos Estados Unidos retrataram seu impeachment como 
resultado de escândalos de corrupção dos quais ela teve “pouco apoio para se defender” (Romero, 
2016). No entanto, isso ignorou descaradamente as lutas de anos entre seu governo e autoridades 
militares hostis, que, ao final do trabalho da CNV, estavam trabalhando com seus oponentes, 
principalmente Bolsonaro, mas também com seu vice-presidente centrista, Michel Temer 
(Godoy, 2020). Em retrospectiva, sua eleição e a subsequente comissão da verdade representam 
um momento decisivo de esperança míope na disputa pela reconstrução da memória pública em 
relação à ditadura ‒ problema que culminou na eleição de Bolsonaro em 2018 e se mostrou um 
desafio substancial. 

Ao não combater explicitamente a presença das Forças Armadas na política brasileira, 
sucessivos governos pós-constituinte permitiram que elas consolidassem seu domínio sobre o 
poder institucional e publicamente disputassem sequestrar as memórias públicas do Brasil 
sobre a ditadura. As consequências para a democracia foram graves. Já nos idos de 2015, 
analistas políticos advertiam: “O elemento mais preocupante da extrema-direita conservadora 
no Brasil, que não tem um equivalente direto na Europa, é o apelo aos militares. O chamado a 
uma intervenção militar, o saudosismo da ditadura militar, é sem dúvida o aspecto mais sinistro 
e perigoso da recente agitação de rua conservadora no Brasil” (Löwi, 2015, p. 663). Essa análise 
prenunciava a resposta da direita à investigação da CNV. Nos três anos em que a CNV conduziu 
seu trabalho, oficiais e departamentos militares responderam a poucas solicitações da comissão 
e não enfrentaram consequências por sua insubordinação à comissão civil (Comissão…, 2014). 
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Como resultado, o relatório oficial da CNV declara como destruídas muitas provas dos abusos 
cometidos pelos militares (Brasil, 2014). Esse comportamento baseou-se na memória coletiva 
construída pelos militares. A partir da década de 1980, com a publicação do relatório do projeto 
Brasil: Nunca Mais, muitos oficiais militares se viram em guerra pela memória (Atencio, 2014). 

Um dos aspectos menos compreendidos dessa insubordinação é como ela impactou as 
memórias públicas sobre a ditadura. Historicamente, militares brasileiros controlaram a 
narrativa em torno da ditadura, preservando a anistia e mantendo amplo apoio da população. 
Em parte, foi essa narrativa que abriu caminho para que Bolsonaro ascendesse como uma 
grande força política. Como observa o cuidadoso trabalho de Bonifácio, Machado e Madeira 
(2023), Bolsonaro inicia sua carreira eleito vereador na cidade do Rio de Janeiro (RJ), assumindo 
o mandato pelo então Partido Democrata Cristão (PDC). Posteriormente, em 1990, elegeu-se 
deputado federal pelo mesmo partido, iniciando uma longa trajetória de 29 anos de atuação 
parlamentar (1 ano como vereador e 28 anos como deputado federal), que teve seis reeleições e 
oito mudanças partidárias. Como observado por Marina Lacerda (2022), desde 2015, ficou 
evidente, na Câmara dos Deputados, uma coalizão entre a direita cristã e a bancada da 

segurança. Naquele ano, religiosos e profissionais da segurança pública1 se organizaram, de 
forma transversal aos partidos, para ter maioria expressiva na Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias. O conjunto bloqueou a discussão sobre a efetivação do relatório da CNV. A ascensão 
de Bolsonaro ao poder não só representou uma mudança radical na política estabelecida a partir 
de 1988, como também o ápice de décadas em que militares manipularam a memória pública, de 
abusos e desvios de instituições democráticas do povo brasileiro. Se, no caso brasileiro, a 
derrocada do suposto “projeto comunista” ocorreu por via da ditadura implantada em 1964, a 
mesma retórica contra a ameaça comunista e de defesa do regime militar é central no repertório 

de Bolsonaro, que teve apoio massivo desses fiéis em sua eleição e durante sua gestão.2 

A redemocratização argentina assumiu uma forma mais intensa do que a brasileira, no que 
diz respeito à responsabilização dos crimes de Estado. A Argentina sofreu uma das ditaduras 
mais violentas, durante a qual dezenas de milhares de pessoas desapareceram ‒ a estimativa de 
organizações de direitos humanos é de 30 mil desaparecidos ou assassinados (Romero, 2013). Os 
apelos desesperados por responsabilização da população, especialmente do grupo Mães da 
Praça de Maio, apresentaram circunstâncias singularmente convincentes. Talvez ainda mais 

 
1 Dos 17 titulares, nove eram evangélicos ou carismáticos e um era militar. Dos 15 suplentes, dois eram evangélicos e cinco eram policiais 
ou militares (Lacerda, 2022). 
2 “Durante a ditadura de 1964-1985, o campo evangélico, em sua maioria, endossou um governo autoritário. Isso se deveu a razões 
pragmáticas – uma via de mão dupla, na qual os evangélicos eram sequiosos por apoio governamental e os militares buscavam respaldo 
religioso do grupo que crescia fortemente desde a década de 1930. Deveu-se, sobretudo, a razões ideológicas, centradas no combate aos 
regimes ligados pela URSS, no anticomunismo, na ideologia moral de livre mercado e na visão de que o capitalismo seria um projeto 
divino. Esse imaginário relaciona-se à origem estadunidense de religiosos naquele contexto de Guerra Fria: o Brasil era o país que mais 
tinha missionários protestantes, sendo que o efetivo desses clérigos triplicou entre 1960 e 1970” (Lacerda, 2022, p. 170). 
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importante, as condições econômicas do país se deterioraram drasticamente após a Guerra das 
Malvinas (1982). 

Com o apoio mínimo da população argentina, a ditadura dispunha de pouco capital político 
para se defender do novo regime. Para aqueles que integravam o movimento de 
redemocratização, a responsabilização era primordial e liderada pelos membros da União 
Cívica Radical (UCR). Assim, o governo democrático lançou um dos esforços mais abrangentes, 
não apenas na história da América Latina mas também no mundo, para contar as histórias das 
vítimas da violência patrocinada pelo Estado. 

No período imediatamente posterior à ditadura, as coalizões políticas argentinas estavam 
divididas entre aqueles que apoiavam a anistia: simpatizantes militares de direita e um grande 
grupo de peronistas. O peronismo é a complexa ideologia populista centrada nas políticas de 
Juan Perón, que governou a Argentina entre 1946 e 1955 e 1973 e 1974. Às vezes, a ideologia esteve 
à esquerda, à direita e ao centro do espectro político, mas sempre englobou algum tipo de 
populismo e nacionalismo. Na época da redemocratização, a maioria dos peronistas 
simpatizava com o processo de reconciliação militar e formava o núcleo das políticas neoliberais 
que definiriam a política argentina na década de 1990. Como discutiremos, um movimento 
reformista substancial, solidamente alinhado à ideologia de esquerda, transformaria 
posteriormente o peronismo. 

Na Argentina, a centro-direita foi fundamental para a criação da Conadep. O presidente 
Raúl Alfonsín, membro da UCR e presidente de centro-direita, fez do compromisso com a 
democracia parte principal da sua campanha e foi fundamental para o sucesso e a 
responsabilização de oficiais militares, resultando no relatório Nunca más, da Conadep, e nos 
julgamentos militares subsequentes (Romero, 2013). Ao contrário do Brasil, que se envolveu em 
"esquecimento institucional", o presidente Alfonsín e a UCR não concederam anistia a oficiais 
militares e revogaram a lei de anistia negociada durante a transição para o governo civil. Por sua 
vez, isso criou um nível quase instantâneo de responsabilização por ações antidemocráticas e 
violência patrocinada pelo Estado. Essa responsabilização promoveu um ambiente salutar para 
a democracia, fortaleceu a memória pública da violência e resultou na relutância da maioria dos 
argentinos em aceitar forças antidemocráticas como merecedoras de poder político legítimo. 

Vale a pena questionar se essa estrutura de responsabilização poderia ter existido sem um 
firme compromisso das ideologias de centro-direita e esquerda em contar as histórias das 
vítimas da violência patrocinada pelo Estado. No Brasil, partidos políticos de todo o espectro 
certamente falharam em prover responsabilização. O contraste com a Argentina mostra a 
necessidade de construção de consenso entre os partidos políticos, mas também o papel crucial 
da responsabilização na criação desse consenso. A concreta responsabilização por violações de 
direitos humanos cometidas por líderes militares argentinos é o aspecto forte da história. Essa 
responsabilização estabeleceu a base para a prevenção da subversão democrática durante suas 
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crises econômicas e, até recentemente, frustrou o poder político da extrema direita, ao contrário 
do Brasil. 

Uma análise complexa do caso argentino passa por matizar que a história do peronismo, do 
kirchnerismo, da centro-direita e dos simpatizantes da extrema direita da ditadura militar está 
entrelaçada com as crises econômicas atuais e históricas, as coalizões políticas e a memória pública.  

O kirchnerismo é a força mais marcante da política argentina nos últimos 20 anos. 
Originalmente liderado pelo presidente Néstor Kirchner, que governou de 2003 a 2007, e 
continuado por sua esposa Cristina Kirchner (cujo mandato presidencial ocorreu entre 2007 e 
2011 e 2011 e 2015, e de vice-presidente, de 2019 a 2023), o movimento político é uma ideologia 
reformista de esquerda do peronismo. O kirchnerismo enfatiza fortes laços com sindicatos, bem 
como políticas sociais de esquerda. Além disso, as políticas econômicas propunham grandes 
subsídios para agricultura, transporte e educação, expansões maciças de programas de obras 
públicas patrocinados pelo governo e protecionismo. O kirchnerismo também se distanciou da 
ideologia peronista anterior em seu apoio à democracia e às organizações de direitos humanos. 
Néstor Kirchner reiniciou os julgamentos de oficiais militares da ditadura, que haviam sido 
interrompidos com as Leis do Ponto Final e da Obediência Obrigatória, de 1987, e garantiu a 
maioria geral da Suprema Corte Argentina para torná-los politicamente possíveis (Romero, 
2013). Esses esforços revigoraram o processo de construção das memórias públicas e a 
necessária parcela de responsabilização que os julgamentos militares de 1985 e o relatório Nunca 
más iniciaram. O maior desafio à democracia argentina antes de 2022 foi a crise econômica de 
2001. A inflação disparou para níveis históricos. As instituições democráticas experimentaram 
grave instabilidade, a ponto de o país ter tido cinco presidentes diferentes em 10 dias. 

Os Kirchner foram os presidentes mais pró-democráticos desde Alfonsín. Eles 
modernizaram a memória pública da ditadura, digitalizaram o relatório Nunca más, criaram o 
Banco Nacional de Genética, reunindo finalmente as famílias dos desaparecidos com seus entes 
queridos, e, fundamentalmente, estabeleceram o Ministério dos Direitos Humanos para dar 
continuidade à missão de construção institucional da memória pública. Esses esforços foram 
essenciais para a construção da memória pública de um país em crise econômica quase 
constante e, dado o contraste com o Brasil, é razoável sugerir que esses esforços se mostraram 
frutíferos até agora na proteção da democracia argentina. 

No entanto, no último ano, os problemas econômicos da Argentina e uma série de 
escândalos de corrupção envolvendo Cristina Kirchner criaram um ambiente propício para a 

ascensão de Javier Milei, um “anarcocapitalista”3 de extrema direita. Em sua campanha, ele 

 
3 Nascido em 1970, natural de Buenos Aires, Milei é filho de um motorista de ônibus e de uma dona de casa. Criado em um ambiente 
doméstico violento, ele só se reaproximou de seus pais durante a pandemia. Apesar das limitações financeiras, foi goleiro do Chacarita 
Juniors, nas categorias de base, formou-se em Economia pela Universidade de Belgrano e obteve dois mestrados na área. Além de sua 
carreira acadêmica, em que lecionou por mais de 20 anos, também trabalhou como consultor para grandes grupos financeiros, como o 
HSBC, e para figuras proeminentes no meio empresarial. Em 2017, Milei lançou o programa Demoliendo Mitos, transmitido no YouTube 
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criticou o establishment político e pediu uma reforma completa do sistema econômico argentino. 
Milei também apoiou os negacionistas da ditadura militar, incluindo o vice-presidente que ele 
escolheu. Após 20 anos de caos econômico, muitos argentinos votaram por uma solução fora da 
centro-direita estabelecida e do kirchnerismo. 

Muitos podem encarar a derrota dos partidos democráticos do establishment como um 
enfraquecimento da tese de que a comissão da verdade argentina e seus processos de 
redemocratização garantiram uma democracia mais forte do que o processo instituído por seus 
homólogos brasileiros. No entanto, essa análise se distancia das contínuas crises econômicas 
que a elite política, tanto kirchnerista quanto de centro-direita, criou e sustentou. Ignora ainda 
que, no primeiro turno de 2023, os argentinos votaram em candidatos de centro-direita, centro-
esquerda, centro e esquerda por um total de 67% dos votos (Martino, 2023). A maioria dos 
argentinos não escolheu a extrema direita como sua primeira opção. Não fosse a forte reação ao 
autoritarismo e as verdades evidentes documentadas sobre a violência da ditadura, é provável 
que a Argentina tivesse sido mais suscetível a um candidato de extrema direita, como Milei, 
muito antes (Angouri; Wodak, 2014). O sólido estabelecimento de uma memória pública central 
em torno da violência e do assassinato de 30 mil argentinos desaparecidos ou mortos decerto foi 
basilar para retardar o sucesso da extrema direita. 

A histórica vitória de Milei contra o Ministro da Economia, Sérgio Massa, parece sugerir 
que a grande maioria dos argentinos não prioriza mais o risco da extrema direita e a negação da 
violência da era ditatorial em seu desejo por mudanças significativas. No entanto, essa análise 
ignora o compromisso de décadas da sociedade civil com a governança democrática. A 
Argentina foi testada por muitas crises econômicas nos últimos 40 anos de democracia — talvez 
mais do que qualquer outro país do mundo. Diante desses desafios, a vasta maioria do país não 
se engajou em um movimento para romper sistematicamente as instituições democráticas. Um 
dos aspectos mais preocupantes da presidência de Milei é seu compromisso internacional com 
a extrema direita. Bolsonaro foi um dos primeiros e ávidos apoiadores de Milei, e suas 
comparações com Donald Trump lhe renderam congratulações pessoais do presidente 
estadunidense. A natureza óbvia desse compromisso internacional de duas figuras de extrema 
direita que já tentaram subverter ou anular os resultados de eleições democráticas aumenta a 
preocupação com os riscos assumidos diante da continuidade de sua democracia em busca de 

mudanças.4 

 

e em uma rádio. Com um conteúdo anticorrupção repleto de ataques agressivos a políticos, ele já dava indícios de suas ambições 
eleitorais. Dados disponíveis em: https://www.infomoney.com.br/perfil/javier-milei/. Acesso em: 2 set. 2025. 
4 Para obter mais informações sobre os esforços de subversão eleitoral de Donald Trump, consulte o relatório final do comitê 
selecionado para investigar o ataque de 6 de janeiro ao Capitólio dos Estados Unidos, em 2022; disponível em: 
https://www.govinfo.gov/collection/january-6th-committee-final-report; acesso em: 22 out. 2025. Para mais informações sobre a 
tentativa de Bolsonaro de subverter as eleições brasileiras de 2022, ver Maia et al. (2023). 

1
0
.1

7
7
7
1
/P

U
C
R
io

.D
D

C
IS

.7
3
8
5
3



MEMÓRIA, CINEMA, ANISTIA E A EXTREMA DIREITA NO BRASIL E NA ARGENTINA 

D&D  [  n . 2 7  |  2 0 2 5 . 1  |  p p .  2 6 8 - 2 8 9  ]    2 7 9  

No entanto, essa análise também ignora o contexto político doméstico, que é muito 
diferente do dos movimentos de direita apoiados por Bolsonaro no Brasil ou Trump nos Estados 
Unidos. A inclusão do quadro de centro-direita de Patricia Bullrich em seu gabinete sugere 
alguma moderação. A retórica de Milei, do primeiro ao segundo turno, refletiu ainda mais que 
Bullrich e o ex-presidente Macri têm sido firmes em suas posições sobre a precisão histórica da 
ditadura e a violência sistêmica que ela perpetrou. Além disso, sua moderação ao establishment 
em outras questões continua a ecoar as realidades políticas do sistema argentino. No início de 
2025, Milei chamou o presidente Lula de “comunista” (Taddeo, 2024). A proximidade do 
presidente argentino com a família Bolsonaro agrava ainda mais essas relações. No entanto, 
Milei adotou um gesto que reflete as realidades políticas e econômicas ao convidar o presidente 
Lula para sua posse e enviar diplomatas de carreira para lidar com os danos causados por seus 
colegas da extrema direita brasileira no passado recente. 

Embora a moderação de Milei seja um importante reconhecimento de que uma maioria 
substancial do país se sente desconfortável com muitas de suas posições antidemocráticas, a 
evidência mais crucial de que um número esmagador de argentinos permanece comprometido 
com sua democracia são os resultados de suas eleições legislativas e provinciais. O novo 
Congresso argentino está muito mais ao centro do que o novo presidente e seu vice. Na recente 
discussão sobre as novas medidas de austeridade do governo Milei, a centro-direita já 
demonstrou disposição para criticar o novo governo em uma área em que a direita deveria ser 
capaz de fazer consensos. Se a centro-direita continuar a demonstrar capacidade de criticar o 
governo, dará sinais de sobrevivência das instituições democráticas do país. 

Sugerimos aqui que é possível considerar as memórias públicas da ditadura como barreiras 
significativas à intervenção militar na Argentina e, pelo contrário, uma memória pública mais 
fragilizada da ditadura no Brasil, torna-se um fator crucial para a vulnerabilidade das 
instituições democráticas do país. A interpretação sobre essas barreiras culturais é importante 
na análise dos impactos da memória pública sobre as instituições democráticas. A memória 
pública não existe no vácuo. Embora este artigo tenha demonstrado que a memória pública tem 
um impacto determinante na estabilidade das democracias nos estudos de caso do Brasil e da 
Argentina, uma combinação de fatores — incluindo econômicos, sociais e de apoio estrangeiro 
e contexto histórico — coloca as democracias em risco. No entanto, cada vez mais, as memórias 
públicas, entrelaçadas aos valores culturais e à produção artística é uma parte vital desses 
fatores, como nossa análise aponta a seguir a partir dos filmes Argentina, 1985 (2022) e Ainda estou 
aqui (2024). 

Memórias públicas no cinema: análise dos filmes Argentina, 1985 (2022) e Ainda estou aqui 
(2024) 

A democracia e os direitos consagrados nas constituições democráticas protegem as 
liberdades sociais e políticas de todos, mas, quando sob ameaça, as classes de baixa renda e 
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trabalhadores são os primeiros a sentir diretamente seus efeitos, em proporção inversa a suas 
redes de apoio: quanto menor a rede de apoio, maior a exposição aos abusos do estado. Na atual 
disputa política e cultural sobre valores democráticos, hoje atacados por governos de extrema 
direita, os movimentos pró-democracia têm enfrentado dificuldades, especialmente entre os 
jovens. 

Na Argentina, os jovens formaram a base de apoio à vitória do presidente Javier Milei em 2023 
(Amaya, 2023). Os ganhos da extrema direita com esse grupo são um sinal significativo e 
preocupante para o futuro das democracias. No caso brasileiro, após três anos e meio do novo 
governo, a juventude fez uma verdadeira reviravolta em termos de apoio político. Se num primeiro 
momento 60% dos jovens entre 15 e 29 anos apoiavam a eleição de Bolsonaro, em 2022, 67% 
rejeitava seu governo (Santos, 2023). Em 2022, uma política de “coalizão para a democracia” se 
formou, consistindo em uma aliança inédita entre os antes adversários do presidente Lula da Silva, 
da centro-esquerda, como o ex-governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, para derrotar o 
presidente Bolsonaro nas eleições presidenciais (Faria, 2024; Maia, 2021).  

Após a derrota apertada de Lula sobre Bolsonaro, o Brasil sofreu uma tentativa de golpe em 
8 de janeiro de 2023 – inicialmente descrita como semelhante ao ataque ao Capitólio dos Estados 
Unidos, em 6 de janeiro de 2021. A Polícia Federal respondeu com uma investigação robusta, que 
levou à prisão de centenas de pessoas. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) declarou Bolsonaro 
inelegível para concorrer às eleições até 2030 e o Supremo Tribunal Federal (STF) instaurou um 
processo criminal pela participação de Bolsonaro na tentativa de golpe. 

Nesta seção, argumentamos que Ainda estou aqui (2024) e Argentina, 1985 (2022) disputam as 
memórias públicas sobre a governança de extrema direita e representam um modelo para 
movimentos pró-democracia em todo o mundo, fortalecendo políticas de memória, 
especialmente entre os jovens. Também tratamos a recepção de cada longa-metragem como 
exemplo de apoio público à democracia e pontuamos insights sobre a lógica autoritária. 

O filme Ainda estou aqui (2024), dirigido por Walter Salles, é ambientado no Rio de Janeiro 
(RJ) e conta com maestria a história comovente de Eunice Paiva (Fernanda Torres), seu marido e 
ex-deputado, Rubens Paiva (Selton Mello), e seus filhos. Como observam Minella et al. (2025), 
com um alcance de empatia nacional e internacional inédito para o país, o longa, ao tratar do 
registro das memórias sobre a luta de Eunice, primeiro para saber notícias do marido e, em 
seguida, para cobrar formalmente do Estado informações sobre as razões e as condições do seu 
“desaparecimento”, com extrema sensibilidade, desenha as linhas mestras da repressão política 
que vigorava no país. De muitas maneiras, Ainda estou aqui restabeleceu conexões individuais e 
coletivas com memórias públicas da ditadura ao dar nova vida a uma história que muitas vezes 
foi notícia, mas não parte de uma referência cultural partilhada. Na história brasileira, 
movimentos como o abolicionismo no passado (Alonso, 2014), adquiriram relevância pelas 
manifestações artísticas em contextos de exceção. Sugerimos aqui um elo em comum das lutas 
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por memória, direitos humanos, reparação e dinâmica antirracista, no caso recente, pela arte 
cinematográfica. 

Por outro lado, o movimento pró-democracia e de direitos humanos da Argentina defendeu 
e institucionalizou com sucesso muitas de suas prioridades políticas de memória, como o Banco 
Nacional de Genética e os padrões nacionais de educação. Essas conquistas, inegavelmente, 
geraram uma boa vontade substancial pela democracia e pelas instituições democráticas, 
mesmo em meio a 20 anos de turbulência econômica (Amaral, Rocca-Rivarola, 2023). A 
ascensão do presidente de extrema direita Javier Milei, em 2023, levantou novas questões sobre 
o apoio às políticas de memória e aos sistemas democráticos. O apoio à democracia caiu para 
uma média de 70% em 2023, ante o pico de 87% em 2008 (Vanderbilt University, c2025).  

Embora alguns acadêmicos tenham usado esse declínio para justificar um correspondente 
declínio da democracia, o apoio à democracia permanece, em média, 10 pontos percentuais 
maior na Argentina do que no Brasil. De fato, o Uruguai é o único país do Hemisfério Ocidental 
com apoio médio à democracia superior à Argentina (Vanderbilt University, c2025). Assim 
como fatores políticos, como discutido anteriormente, mostram que a população argentina está 
longe de ser desfavorável à democracia, indicadores culturais também sugerem que o público 
argentino continua, em grande parte, apoiando a democracia. 

Nesse sentido, o filme Argentina, 1985 (2022), dirigido por Santiago Mitre, documenta a 
história do procurador-geral Julio César Strassera (Ricardo Darín) e seu copromotor Luis 
Moreno Ocampo (Peter Lanzani) durante o Julgamento das Juntas, o primeiro grande 
julgamento de oficiais militares por crimes de guerra desde o fim da Segunda Guerra Mundial. 
O longa acompanha a equipe de promotores e os perigos enfrentados ao confrontar os líderes da 
ditadura militar argentina. O sucesso de Argentina, 1985 (2022) pode ser pensado como um 
indicador tanto do apoio cultural à democracia — apesar da eleição do presidente de extrema-
direita Javier Milei em 2023 — quanto do fortalecimento de memórias públicas democráticas 
para as novas gerações. Em 2022, foi o filme nacional mais assistido e o nono mais assistido no 
geral; está em 12o lugar entre os filmes nacionais mais assistidos de todos os tempos na 
Argentina. Internacionalmente, Argentina, 1985 (2022) ganhou vários prêmios aclamados pela 
crítica, como o Globo de Ouro de Melhor Filme Estrangeiro, bem como uma indicação ao Oscar 
de Melhor Filme Internacional, em 2023. No contexto político, o filme foi lançado um ano antes 
das controversas eleições presidenciais argentinas, durante as quais o eventual vencedor, Javier 
Milei, fez vários comentários que procuravam rejeitar a história estabelecida da junta militar 
(Lissardy, 2023).  

Argentina, 1985 (2022) mostra a ditadura através de uma lente apropriada, que minimiza a 
importância das figuras políticas, concentrando-se nos heróis que lutaram por justiça e nas 
vítimas da violência que a ditadura tentou apagar. Em seus momentos mais impactantes, 
centra-se nas emoções das vítimas e em suas histórias. Durante 15 minutos, logo após a primeira 
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hora, o espectador assiste a depoimentos quase ininterruptos das vítimas da ditadura. Durante 
essas cenas, o diretor corta estrategicamente para a multidão assistindo aos depoimentos no 
tribunal, mostrando homens e mulheres de todas as idades visivelmente perturbados. 

Entre os depoimentos, o filme é interrompido para mostrar um carro-bomba explodindo 
em frente à Casa Rosada, o palácio presidencial argentino, e as ameaças perturbadoras à equipe 
de acusação. Essas cenas retratam oficiais militares dispostos a torturar ou matar qualquer 
pessoa – incluindo o novo presidente – que busque responsabilizá-los por suas ações. Na cena 
seguinte, quando o presidente da Suprema Corte pergunta se as testemunhas têm algo a dizer, 

Adriana, uma das vítimas, aplaude o grupo Mães da Praça de Maio por seu ativismo.5 Por meio 
dessas cenas, o filme permite dinâmicas de verossimilhança e empatia frente aos abusos e 
violências testemunhadas pelas vítimas, que buscam por justiça e reparação e apelam à 
linguagem dos direitos humanos para isso. 

Um dos momentos mais importantes do filme ocorre quando ele reencena a declaração 
final do tribunal na qual enquadra diretamente as ações da junta militar, declarando: 

A menos que o senso moral dos argentinos tenha descido a níveis tribais, 
ninguém pode permitir que sequestros, torturas e assassinatos se tornem 
"incidentes políticos" ou "danos colaterais" em combate. Agora que o povo 
argentino recuperou o governo e o controle de suas instituições, assumo a 
responsabilidade de afirmar em seu nome, que o sadismo não é uma ideologia 
política nem uma estratégia de guerra, é uma perversão moral […] 
Meritíssimos: quero renunciar deliberadamente a qualquer pretensão de 
originalidade para encerrar esta acusação. Quero usar uma frase que não me 
pertence, porque já pertence ao povo argentino. […] Meritíssimos: “Nunca 
mais”. (Transcrito de Argentina, 1985, 2022, localizável em 1h56min23s-
1h57min58s). 

Nesta parte do discurso, que é uma reconstituição direta do original de 1985 (Strassera, 
2022), Julio desintegra a justificativa da extrema direita para a brutalidade que defende. O 
discurso reformula a democracia não como uma mera resposta à ditadura, mas sim como um 
imperativo moral na busca por justiça. A geração mais jovem de eleitores argentinos, que forma 
um dos maiores grupos de apoio ao atual governo de extrema direita, não viveu o discurso 
original. Nessa reconstituição artística, espectadores de todas as idades, mas especialmente os 
jovens, podem reavivar as violências do passado. 

 
5 Para uma reflexão comparada sobre o repertório dos movimentos sociais partilhados entre Brasil e Argentina ver: FARIA, Alessandra 
Maia Terra de. A linguagem como instrumento de luta pelos direitos humanos na América Latina. Folha de S.Paulo, São Paulo, 5 set. 
2023. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/latinoamerica21/2023/09/a-linguagem-como-instrumento-de-luta-pelos-
direitos-humanos-na-america-latina.shtml. Acesso em: 2 set. 2025.  

1
0
.1

7
7
7
1
/P

U
C
R
io

.D
D

C
IS

.7
3
8
5
3



MEMÓRIA, CINEMA, ANISTIA E A EXTREMA DIREITA NO BRASIL E NA ARGENTINA 

D&D  [  n . 2 7  |  2 0 2 5 . 1  |  p p .  2 6 8 - 2 8 9  ]    2 8 3  

Conclusão 

A ascensão da extrema direita é um problema complexo e multifacetado. A extrema direita 
provou ser politicamente potente e sua mensagem continuará a repercutir se as tendências 
políticas observadas persistirem. As principais articulações social-democratas do mundo 
precisam responder à sua ascensão política ou correm o risco de sofrer impactos drásticos na 
capacidade de conter seu poder político. Tal se mostra relevante antes que isso resulte no tipo de 
violência política e social sistêmica do passado, como nas ditaduras do Brasil e da Argentina. As 
decisões políticas em ambos os países permanecem complexas e a política de memória pública 
não é exceção. No Brasil, a direita tradicional pode continuar a trabalhar em estreita colaboração 
com a extrema direita, especialmente considerando que Bolsonaro está impedido de concorrer 
às eleições até 2030 e que membros de sua família podem concorrer em seu lugar. Para Lula, que 
representa o establishment político brasileiro e as instituições democráticas do país, a 
permanência da família Bolsonaro representa um desafio. No entanto, como discutimos, o poder 
fundamental subjacente à figura de Bolsonaro resulta da incapacidade do país de erradicar a 
influência remanescente de grupos militares antidemocráticos na política; como parte da 
resposta à extrema direita, o governo brasileiro deve enfrentar figuras que estejam 
publicamente dispostas a confrontar a Constituição, sejam militares, ou civis, visto que tais 
articulações demonstraram perigo concreto para a governança democrática. 

Uma parte crucial desse trabalho para desarticular alianças entre setores militares e civis 
antidemocráticos passa pela construção e pelo fortalecimento de memórias públicas que 
abordem firmemente o passado violento do Brasil e suas ramificações no presente. O Senado 
brasileiro e os aliados do Partido dos Trabalhadores (PT) no Congresso deram um passo crucial 
nesse sentido, com o relatório publicado no início de 2025 sobre as insurreições de 8 de janeiro 
de 2023 e a responsabilização contínua dos envolvidos. No entanto, é necessário fazer mais e 
fortalecer memórias públicas, como apoiar projetos culturais como o longa-metragem Ainda 
estou aqui e demais iniciativas culturais e lugares de memória (Nora, 1984). 

Na Argentina, a centro-direita parece ter se unido ao novo governo Milei, no qual muitos 
dos indicados e até o próprio presidente expressaram opiniões negacionistas em relação à 
ditadura. Como mencionado anteriormente, a centro-direita argentina tem uma longa história 
de apoio às instituições democráticas. O ex-presidente Macri e seus apoiadores foram um ponto 
de inflexão recente para a democracia nas instituições políticas argentinas. Do ponto de vista 
cultural, o filme Argentina, 1985 e a alta aprovação do regime democrático entre o povo argentino 
indica que este continua comprometido com o “Nunca más”. Os lugares de memória, museus e 
seus enlaces culturais com o cinema reforçam as memórias públicas em torno da violência da 
era da ditadura no Brasil e na Argentina e fornecem ao resto do mundo lições sobre como 
combater os movimentos extremistas de direita, que cultuam essas referências de exceção do 
passado. 
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